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PRECEDENTES 

 

STF julga constitucional transmissão da Voz do Brasil em faixa de 

horário predeterminada 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade da transmissão da 

“Voz do Brasil”, programa oficial de informação dos Poderes da República, em faixa 

horária predeterminada e de maior audiência nas emissoras de rádio. Por maioria de 

votos, os ministros deram provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 1026923, com 

repercussão geral (Tema 1039), na sessão virtual encerrada em 13/11. 

 

Voz do Brasil 

 

O objeto de discussão é o artigo 38, alínea “e”, do Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei 4.117/1962). O 

dispositivo determina que as emissoras de radiodifusão são obrigadas a retransmitir a “Voz do Brasil” 

diariamente, no horário compreendido entre as 19h e as 22h, exceto aos sábados, domingos e feriados. A 

transmissão deve ser feita durante 60 minutos ininterruptos, sendo 25 minutos para o Poder Executivo, cinco 

minutos para o Poder Judiciário, 10 minutos para o Senado Federal e 20 minutos para a Câmara dos 

Deputados. 

 

Liberdade de expressão 

 

No recurso, a União questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) que havia 

garantido a uma empresa de radiodifusão o direito de transmitir o programa em horário alternativo. O TRF-3 

considerou válida a obrigatoriedade da transmissão, mas entendeu que a imposição de horário predeterminado, 

como dispõe a lei, é incompatível com o artigo 220 da Constituição da República, que veda qualquer restrição à 

manifestação do pensamento, à criação, à expressão e à informação. Para a União, a decisão violava o 
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princípio da igualdade, impossibilitava o maior acesso e a audiência da população e estimulava a concorrência 

desleal entre os empresários do ramo. 

 

Interesse público 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de Moraes, que afastou a alegação de violação à 

liberdade de expressão. Segundo ele, a obrigatoriedade de transmissão de programas oficiais dos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário, de interesse de toda a sociedade e em horário de grande audiência,tem o 

objetivo de fazer chegar, ao maior número de cidadãos, informações de interesse público. 

 

Norma recepcionada pela Constituição 

 

O ministro assinalou que, em 1995, no julgamento de medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 561, o Supremo declarou que a Lei 4.117/1962 foi recepcionada pela Constituição Federal. Ele observou, 

ainda, que a transmissão do programa até as 22h foi aprovada pelo Congresso em 2018 (Lei 13.644) como 

forma de flexibilizar a regra do horário impositivo, que originalmente estipulava o período de 19h às 20h. 

 

Para o ministro Alexandre, tanto em sua redação original quanto na redação atual, o dispositivo é compatível 

com a Constituição Federal. “Permitir que a emissora de rádio veicule o programa no horário que desejar pode 

reduzir drasticamente seu alcance, desvirtuando a finalidade da norma”, concluiu. 

O voto pelo acolhimento do recurso da União foi seguido pelas ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber e pelos 

ministros Nunes Marques, Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Luiz Fux e Roberto Barroso. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Marco Aurélio (relator), Edson Fachin e Ricardo Lewandowski. Para eles, a 

previsão impositiva de horário para a transmissão do programa é incompatível com a Constituição Federal. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Presente razoável e adequada finalidade de fazer chegar ao 

maior número de brasileiros diversas informações de interesse público, é constitucional o artigo 38, “e”, da Lei 

4.117/1962, com a redação dada pela Lei 13.644/2018, ao prever a obrigatoriedade de transmissão de 

programas oficiais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário (“Voz do Brasil”), em faixa horária pré-

determinada e de maior audiência”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Competência para julgar ações contra CNJ e CNMP é exclusiva do STF 

 

Por maioria de votos, o Plenário mudou seu entendimento e definiu que a competência para processar e julgar 

ações ordinárias contra decisões e atos administrativos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Conselho 
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Nacional do Ministério Público (CNMP) proferidas no âmbito de suas atribuições constitucionais é do próprio 

Supremo. 

 

A alteração jurisprudencial ocorreu no julgamento conjunto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4412, 

de relatoria do ministro Gilmar Mendes, da Petição (Pet) 4770, de relatoria do ministro Luís Roberto Barroso, e 

da Reclamação (Rcl) 33459, relatada pela ministra Rosa Weber. O julgamento começou na sessão de 12/11, 

com os votos dos relatores, e foi concluído nesta tarde com a manifestação dos demais ministros. 

 

Missão constitucional 

 

Prevaleceu o entendimento de que a missão constitucional dos conselhos, órgãos de controle do Judiciário e do 

Ministério Público, ficaria comprometida caso suas decisões, que têm eficácia nacional, fossem revistas pelos 

mesmos órgãos que estão sob sua supervisão e fiscalização. A maioria dos ministros considera que os 

conselhos constitucionais foram inseridos na estrutura do Judiciário e do Ministério Público com a competência 

expressa de controlar a atuação administrativa, financeira e disciplinar de seus membros, e seria inviável 

submeter o controle jurisdicional de suas decisões nesse campo a outro órgão que não o Supremo. 

 

Segurança jurídica 

 

Para a maioria dos ministros, o novo entendimento dá efetividade às decisões dos conselhos e preserva a 

segurança jurídica, pois apenas o órgão máximo do Poder Judiciário exercerá o controle jurisdicional de suas 

atribuições finalísticas, ou seja, as definidas expressamente pela Constituição Federal. Eles ressalvaram que as 

ações contra atos dos conselhos que não estejam nas previsões constitucionais continuam sob a jurisdição da 

Justiça Federal. 

 

O Tribunal referendou decisão liminar deferida em novembro de 2019 pelo ministro Gilmar Mendes, relator da 

ADI 4412, que suspendeu todas as ações ordinárias em trâmite na Justiça Federal que questionavam atos 

praticados pelo CNJ em razão de suas competências constitucionais e determinou sua remessa ao STF. 

 

Divergência 

 

A ministra Rosa Weber abriu divergência e votou por reafirmar jurisprudência de que o STF não tem 

competência para julgar ações ordinárias que visem desconstituir ato do CNJ ou o CNMP. Segundo ela, nesse 

tipo de ação, deve figurar no processo a pessoa jurídica em que o órgão estiver inserido (no caso, a União, 

configurando a competência da Justiça Federal para seu processamento). Para a ministra, a competência 

automática do STF se dá apenas nas ações constitucionais. Ela foi acompanhada pelo ministro Marco Aurélio. 

 

ADI 4412 

 

A ação foi julgada improcedente, e declarada a constitucionalidade da norma do Regimento Interno do CNJ 

(artigo 106, com a redação dada pela Emenda Regimental 1/2010). O dispositivo estabelece que o CNJ 

determinará à autoridade recalcitrante, sob as cominações do artigo anterior, o imediato cumprimento de 



decisão ou ato seu quando impugnado perante outro juízo que não o Supremo Tribunal Federal. Segundo a 

maioria, a regra questionada não pode interferir em decisões judiciais, mas apenas exigir o cumprimento dos 

atos quando suspensos por decisão proferida por instâncias incompetentes. Ficaram vencidos a ministra Rosa 

Weber e os ministros Nunes Marques e Marco Aurélio, que consideram a norma inconstitucional. 

 

Pet 4770 

 

Neste caso, foi provido o agravo regimental para que o STF se pronuncie sobre uma decisão do CNJ que 

declarou vaga uma serventia extrajudicial que havia sido provida sem concurso público. Ficaram vencidos a 

ministra Rosa Weber e o ministro Marco Aurélio. 

 

Rcl 33459 

 

Também neste caso, foi dado provimento ao agravo regimental, desta vez para anular decisão da Justiça 

Federal que havia cassado penalidade de censura imposta pelo CNMP a uma promotora de Justiça do Estado 

de Pernambuco. Nesse processo, ficaram vencidos a ministra Rosa Weber e os ministros Edson Fachin e 

Marco Aurélio. 

 

Tese 

 

Ao final do julgamento foi fixada a seguinte tese: “Nos termos do artigo 102, inciso I, alínea „r‟, da Constituição 

Federal, é competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal processar e julgar originariamente todas as 

decisões do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público proferidas no exercício 

de suas competências constitucionais respectivamente previstas nos artigos 103-B, parágrafo 4º, e 130-A, 

parágrafo 2º, da Constituição Federal". 

 

Leia a notícia no site 
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COVID-19 

 

TJRJ promove live sobre cuidados para evitar segunda onda da pandemia de Covid-19 

 

Fonte: TJRJ 

 

Decreto Estadual nº 47.369, de 18 de novembro de 2020 - Prorroga por 30 (trinta) dias o prazo 

previsto no art. 5º do Decreto nº 47.345, de 05 de novembro de 2020. 

 

Fonte: DORJ 
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001368-88.2013.8.19.0001 

Rel. Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 05.11.2020 e p. 09.11.2020  

 

APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE AMBULATORIAL. NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO EM HOSPITAL 

PÚBLICO. RESSARCIMENTO AO HOSPITAL PARTICULAR. DANOS MORAIS INEXISTENTES. 

SUCUMBÊNCIA. 

 

1. Autora usuária de plano de saúde ambulatorial. Adentrando no hospital conveniado e ultrapassadas as 12 

horas de internação previstas no plano, foi concedida tutela antecipada para determinar ao Estado do Rio de 

Janeiro e ao Município do Rio de Janeiro sua transferência para hospital público. 

 

2.  Paciente que, contudo, faleceu dias depois, antes de efetivada a transferência. 

 

3. A saúde é direito fundamental assegurado constitucionalmente a todo cidadão, devendo os poderes públicos 

fornecer assistência médica aos que dela necessitarem, cumprindo fielmente o que foi imposto pela 

Constituição da República e pela Lei nº. 8.080/90, que implantou o Sistema Único de Saúde. 

 

4. Entendimento consolidado do STF no sentido de que embora o art. 196 da Constituição traga norma de 

caráter programático, o Estado não pode furtar-se do dever de propiciar os meios necessários ao gozo do 

direito à saúde por todos os cidadãos. 

 

5. Não foi providenciada a vaga na rede pública para efetivação da transferência, razão pela qual devem os 

entes públicos responder pelo pagamento das despesas hospitalares após o término das doze horas e a contar 

da intimação para cumprimento da tutela, mas pela Tabela do SUS.  

 

6. Dano moral não configurado, uma vez que a autora não ficou sem atendimento no hospital particular.  

Dificuldades na internação em hospital público que, infelizmente, são sofridas por toda a população, o que não 

será resolvido, senão agravado, caso em cada processo relativo à prestação de serviços de saúde seja o 

paciente indenizado por danos morais. Notória crise na saúde pública e nas finanças dos Estados e Municípios. 

Condenação em indenizar danos morais que se afasta. 

 

7. Estado que não deve honorários à Defensoria Pública. Súmulas 421 do STJ e 80 deste TJRJ. 

 

8. Hospital particular, conveniado ao plano de saúde da autora, que manteve a internação mesmo 

ultrapassadas as 12 horas contratadas e não deu causa ao ajuizamento da ação, razão pela qual não lhe 

podem ser impostos os ônus da sucumbência. 

 

9. Provimento parcial dos recursos dos réus. Prejudicado o recurso dos sucessores da autora, que desejavam 

elevar a verba indenizatória do dano moral. Reconfiguração da sucumbência, diante do acolhimento parcial das 

apelações dos réus. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000152841


Leia o Acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9097, de 18 de novembro de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a instalar nos órgãos 

públicos em geral, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, dotar, em suas instalações e/ou edificações, com 

sensores de presença, na forma que menciona 

 

Lei Estadual nº 9098, de 18 de novembro de 2020 - Obriga as concessionárias de serviços públicos 

essenciais, a divulgarem em suas faturas, os números de emergência em casos de ocorrência de violência 

doméstica e familiar. 

 

Lei Estadual nº 9099, de 18 de novembro de 2020 - Dispõe sobre sistema de   mensagens eletrônicas 

para cancelamento de serviços bancários. 

 

Lei Estadual nº 9100, de 18 de novembro de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a   criar um banco de 

dados, de acesso público, com informações relativas a condenados, processados com fulcro na Lei nº 11.340, 

de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). 

 

Fonte: DORJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Aplicativo Maria da Penha permite concessão mais rápida de medidas protetivas 

 

Bem-estar financeiro em tempos de crise será tema de palestra on-line 

 

Fonte: TJRJ 

 

Dia da Consciência Negra 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 
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Equiparação de salário de procuradores e delegados no Maranhão é incompatível com a 

Constituição 

 

O Plenário Virtual considerou que a norma viola regra constitucional que impede qualquer tipo de vinculação ou 

equiparação salarial entre servidores públicos. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou que são incompatíveis com a Constituição Federal os artigos 1º e 

2º da Lei estadual 4.983/1989, do Maranhão, que estabelecem isonomia de vencimentos entre as carreiras de 

procurador do estado e delegado de polícia.  

 

A decisão, unânime, ocorreu na sessão virtual finalizada em 13/11, no julgamento da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 328, ajuizada pela Associação Nacional dos Procuradores 

dos Estados e do Distrito Federal (Anape). 

 

A entidade argumentou que a Emenda Constitucional (EC) 19/1998, que deu nova redação ao artigo 37, inciso 

XIII, da Constituição Federal, vedou expressamente qualquer tipo de isonomia ou equiparação salarial entre 

servidores públicos.  

 

Por esse motivo, esclareceu que os dispositivos legais questionados passaram a não mais ser aplicados.  

 

No entanto, uma decisão do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ-MA) favorável à Associação dos Delegados 

de Polícia (Adepol) restabeleceu a isonomia entre as carreiras de delegado e procurador do estado, com a volta 

da equiparação dos vencimentos. 

 

O relator da ação, ministro Marco Aurélio, votou pela procedência do pedido da Anape para declarar como não 

recepcionados pela Constituição Federal os artigos 1º e 2º da Lei maranhense 4.983/1989, pois o artigo 37, 

inciso XIII, da Constituição Federal, na redação dada pela EC19/1998, impede a vinculação ou a equiparação 

de quaisquer espécies remuneratórias no serviço público.  

 

“Quanto à matéria de fundo, tem-se vinculação remuneratória vedada pela Lei Maior”, concluiu. Os demais 

ministros acompanharam o relator, pela procedência da ADPF 328. 

 

Leia a notícia no site 

 

Presidente do STF rejeita ação que pretendia manter cargos em comissão em Buritama 

(SP) 

 

O presidente, ministro Luiz Fux, julgou improcedente o pedido do Município de Buritama (SP) para suspender 

decisão do Tribunal de Justiça (TJ-SP) que declarou inconstitucionais cargos em comissão criados na estrutura 

do Executivo local. Na Suspensão de Liminar (SL) 1358, a prefeitura alegava que a manutenção da decisão do 

tribunal estadual resultaria em risco de lesão à ordem e à economia públicas, em razão de seu impacto nos 
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cargos de direção de departamento e chefias, além de comprometer as políticas públicas de combate à Covid-

19. 

 

Luiz Fux, no entanto, não verificou potencial lesão de natureza grave ao interesse público que possibilitasse a 

concessão da medida cautelar solicitada. Segundo ele, não há plausibilidade na argumentação do município de 

risco à ordem, à economia ou à saúde públicas no cumprimento imediato da decisão, pois o número de cargos 

declarados nulos é relativamente pequeno. 

 

No Supremo, a prefeitura ainda sustentava que teriam surgido, durante o trâmite do processo na primeira 

instância, fatos que não permitiriam o cumprimento imediato da ordem judicial, como a pandemia do novo 

coronavírus e a edição da Lei Complementar federal 173/2020 – que estabelece, entre outros pontos, normas 

de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. 

 

Ao citar precedente (SL 1246), o ministro ressaltou que o Plenário do STF já decidiu pela inaplicabilidade da 

contracautela, independentemente do número de cargos cuja inconstitucionalidade tenha sido declarada, em 

casos como esse, em que foi observado o Tema 1.010 da repercussão geral da Corte. Fux também frisou que o 

acórdão foi proferido em setembro de 2019, antes, portanto, da pandemia, de modo que o município teve tempo 

suficiente para readequar sua estrutura administrativa. 

 

Por fim, o presidente do Supremo destacou a circunstância, apontada pelo TJ-SP, de que o município tem 

insistido reiteradamente na criação de cargos em comissão inconstitucionais ao longo dos anos, em aparente 

desrespeito às decisões daquela Corte, e, por essa razão, não houve modulação dos efeitos da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Título judicial não pode ser alterado na execução, nem para se adaptar a decisão do STF 

em repercussão geral 

 

A Segunda Turma decidiu que não cabe ao juízo da execução alterar os parâmetros do título judicial, ainda que 

o objetivo seja adequá-los a uma decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no regime da repercussão geral.  

 

Só haverá possibilidade de alteração quando a coisa julgada for desconstituída. 

 

O entendimento foi adotado no julgamento de recurso interposto pelo Distrito Federal contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT). O acórdão do TJDFT manteve decisão do 

juízo da execução que, com base no julgamento do STF no RE 870.947 (ocorrido após a formação do título 

judicial na ação ajuizada contra o DF), determinou a realização de novos cálculos para a fixação dos juros 

moratórios e da correção monetária. 
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Segurança jurídica 

 

O TJDFT consignou que, após o julgamento do RE 870.947, pela sistemática da repercussão geral, foi 

declarado inconstitucional o dispositivo legal que disciplinava a atualização monetária das condenações 

impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança – parâmetro utilizado 

pela decisão que deu origem ao título judicial. 

 

A corte local lembrou ainda que o STF considerou tal modelo de atualização monetária uma "restrição 

desproporcional ao direito de propriedade, uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a 

variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina". 

 

No recurso, o Distrito Federal alegou que, ao manter a decisão que determinou nova remessa dos autos à 

contadoria judicial, o acórdão do TJDFT violou os artigos 503 e 508 do Código de Processo Civil de 2015, visto 

que deveriam prevalecer os critérios de cálculo da decisão transitada em julgado – e que estava em fase de 

cumprimento –, em respeito ao princípio da segurança jurídica. 

 

Ação rescisória 

 

Em seu voto, o ministro relator do processo, Og Fernandes, explicou que a declaração de inconstitucionalidade 

gera duas consequências. A primeira é excluir a norma do sistema do direito. A segunda é atribuir ao julgado 

uma qualificada força impositiva e obrigatória em relação a atos administrativos ou judiciais supervenientes, 

denominada de eficácia executiva. 

 

Em relação à segunda, Og Fernandes salientou que o próprio STF definiu que a eficácia executiva da 

declaração de inconstitucionalidade tem como termo inicial a data da publicação do acórdão do tribunal no 

Diário Oficial, atingindo apenas os atos administrativos e judiciais futuros. 

 

O ministro recordou ainda decisão de 2015 na qual o STF definiu que a declaração de inconstitucionalidade não 

produz a rescisão automática das sentenças anteriores que tenham adotado entendimento diferente; para isso, 

é necessário entrar com recurso ou ação rescisória, conforme o caso. 

 

No entanto, segundo Og Fernandes, o TJDFT fez prevalecer o entendimento do STF em detrimento dos 

parâmetros fixados em sentença anterior e já transitada em julgado. 

 

Para o relator, "sem que a decisão acobertada pela coisa julgada tenha sido desconstituída, não é cabível ao 

juízo da fase de cumprimento de sentença alterar os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no 

intuito de adequá-los à decisão vinculante do STF". 

 

Leia a notícia no site 
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Questionamento do ex-presidente Lula sobre acordo internacional da Lava Jato será 

julgado pela Primeira Seção 

 

A Corte Especial não conheceu de um conflito de competência suscitado pela Advocacia-Geral da União 

(AGU); com isso, deve continuar tramitando na Primeira Seção do tribunal o mandado de segurança em que o 

ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva questiona a participação de integrantes do governo federal em um 

acordo internacional da Operação Lava Jato. 

 

No mandado de segurança ajuizado pela defesa do ex-presidente, o ministro Sérgio Kukina, da Primeira Seção 

(especializada em direito público), deferiu liminar para que o ministro da Justiça e Segurança Pública prestasse 

informações sobre a existência de pedidos de cooperação internacional formulados por autoridades judiciárias 

do Brasil ou dos Estados Unidos, com base no Decreto 3.810/2001, que tramitem perante o Departamento de 

Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional, tendo por foco ações penais da Lava Jato nas 

quais Lula é réu . 

 

A AGU suscitou o conflito de competência por entender que, em vista do conteúdo penal da demanda, a análise 

deveria ser feita pela Terceira Seção (especializada em direito criminal). Segundo o ministro Herman Benjamin, 

relator do conflito na Corte Especial, as questões penais relacionadas à discussão não justificam a competência 

da Terceira Seção. 

 

"O writ impetrado por Luiz Inácio Lula da Silva visa ao acesso a documentos em posse de autoridade 

administrativa (ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública), o que demonstra a competência da 

Primeira Seção, não importando se o seu conteúdo ou o destino posterior de sua utilização envolvem questão 

penal", explicou. 

 

Ele lembrou que o conflito estaria configurado apenas se a Quinta Turma – colegiado responsável pelos 

recursos da Lava Jato no STJ – também tivesse declarado sua competência para apreciar o pedido de acesso 

aos documentos administrativos – o que, segundo o relator, não ocorreu. 

 

Herman Benjamin destacou que a Quinta Turma, ao julgar agravo regimental no Recurso Especial 1.765.139, 

decidiu não conhecer do pedido por total impertinência temática entre esse pedido e a questão de fundo da 

ação penal. 

 

Perda de objeto 

 

Segundo o ministro, não há perda de objeto neste conflito de competência em razão de uma decisão do 

Supremo Tribunal Federal (Reclamação 43.007) que franqueou à defesa do ex-presidente acesso a 

documentos trocados pela força tarefa da Lava Jato com autoridades norte-americanas. 

 

"Não há perda de objeto do presente conflito de competência por ter o ex-presidente da República 

supostamente conseguido acesso aos documentos controvertidos, pois tal questão diz respeito ao mérito das 
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ações que dão origem ao presente conflito, sendo nelas o juízo próprio para declaração de perda de objeto pelo 

acesso aos documentos", justificou. 

 

Herman Benjamin disse que a perda de objeto somente estaria caracterizada se em uma das ações originárias 

houvesse declaração de carência de interesse processual da parte que persegue a resposta jurisdicional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial mantém prisão preventiva do pastor Everaldo e de outros investigados na 

Operação Placebo 

 

A Corte Especial manteve a prisão preventiva de Everaldo Dias Pereira – o pastor Everaldo – e de outras seis 

pessoas investigadas nas Operações Placebo e Tris in Idem, que apuram suposta organização criminosa 

formada no governo do Rio de Janeiro com o propósito de desviar recursos e receber propinas, inclusive no 

âmbito do sistema de saúde estadual. 

 

Everaldo Pereira está preso desde 4 setembro, por decisão monocrática do ministro Benedito Gonçalves. 

 

A ratificação das prisões na Corte Especial foi definida por maioria. Divergiu da decisão o ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, que votou para conferir aos investigados presos o mesmo tratamento dado ao governador 

afastado Wilson Witzel, que teve o pedido de prisão negado pelo ministro Benedito Gonçalves. 

 

De acordo com as investigações, o pastor Everaldo seria um dos responsáveis pela criação de uma espécie de 

"caixa único" para pagamento de vantagens indevidas a agentes públicos, a partir do direcionamento de 

contratações de organizações sociais, além de atuar na cobrança de um "pedágio" dos fornecedores de 

serviços ao estado do Rio. 

 

Prazo para denúncia 

 

O pedido de relaxamento da prisão foi apresentado sob o argumento de que o Ministério Público Federal não 

teria observado o prazo de cinco dias após a prisão do pastor para oferecer a  denúncia, nos termos do artigo 

1º, parágrafo 2º, alínea "a", da Lei 8.038/1990. Além disso, a defesa alegou que não haveria motivos concretos 

para a manutenção de sua prisão. 

 

O ministro Benedito Gonçalves explicou que a Lei 8.038/1990 não disciplina o prazo para conclusão do 

inquérito policial, razão pela qual seria aplicável ao caso a regra geral do artigo 10 do Código de Processo 

Penal (CPP), que prevê dez dias para a finalização do inquérito quando o indiciado estiver preso. Em igual 

sentido, o ministro destacou que o artigo 46 do CPP prevê prazo de cinco dias para oferecimento da denúncia 

contra réu encarcerado. 

 

"Diversamente do que sustenta o requerente, a contagem do prazo de dez dias para conclusão do inquérito e 

de cinco dias para oferecimento da denúncia não tem início com a execução da prisão temporária, mas com a 
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prisão preventiva, resultante de sua conversão, que foi executada no dia 4 de setembro. Assim, tendo sido 

apresentada a denúncia no dia 14 de setembro, observa-se que não há excesso de prazo", afirmou o ministro, 

lembrando também o fato de haver grande número de investigados e alto grau de complexidade na 

investigação. 

 

Papel de destaque 

 

Segundo o relator, os elementos colhidos durante o período da prisão temporária do pastor Everaldo têm 

confirmado, ao menos em juízo preliminar, o seu papel de destaque na organização criminosa, com grande 

poder político e econômico. 

 

"Reitero que as supostas práticas delituosas vêm ocorrendo sem cessar desde antes da eleição do atual 

governador, até o presente momento, com a movimentação de altas somas de dinheiro, com estabilidade, 

permanência e sofisticada – muito embora informal – divisão de tarefas entre numerosas pessoas diretamente 

envolvidas, de modo que persiste o risco de reiteração criminosa com a liberdade do requerente", apontou. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Não há direito real de habitação sobre imóvel comprado pelo falecido em copropriedade 

com terceiro 

 

A Segunda Seção negou o pedido de uma viúva que pretendia ver reconhecido o direito real de habitação sobre 

o imóvel em que morava, comprado pelo seu falecido marido em copropriedade com um filho dele, antes do 

casamento. 

 

A decisão foi proferida em embargos de divergência opostos pela viúva contra acórdão da Terceira Turma, 

segundo o qual, na hipótese de copropriedade anterior ao óbito – que difere daquela adquirida com a morte do 

proprietário –, não se pode falar em direito real de habitação do cônjuge sobrevivente. 

 

Nos embargos, alegando divergência de entendimentos sobre a matéria entre órgãos julgadores do STJ, a 

viúva sustentou que o direito real de habitação limita o direito à propriedade dos herdeiros, a fim de que o 

cônjuge sobrevivente tenha garantido o seu direito à moradia. 

 

Exceção legislativa 

 

A relatora, ministra Isabel Gallotti, afirmou que o direito real de habitação tem a finalidade de garantir moradia 

ao cônjuge ou companheiro sobrevivente, preservando o imóvel que servia de residência para a família, 

independentemente do regime de bens, como estabelece o artigo 1.831 do Código Civil. 
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"Trata-se de instituto intrinsecamente ligado à sucessão, razão pela qual os direitos de propriedade originados 

da transmissão da herança sofrem mitigação temporária em prol da manutenção da posse exercida pelos 

membros do casal", declarou. 

 

Segundo a ministra, como o direito real de habitação já é uma exceção criada pelo legislador, não pode haver 

interpretação extensiva para incluir no mesmo tratamento situações não previstas em lei – por exemplo, a 

hipótese em que o imóvel seja objeto de copropriedade anterior com terceiros. 

 

Condomínio preexistente 

 

Em seu voto, a relatora destacou entendimento do ministro Luis Felipe Salomão, que, em caso semelhante ao 

analisado, ressaltou que "o direito real à habitação limita os direitos de propriedade, porém, quem deve suportar 

tal limitação são os herdeiros do de cujus, e não quem já era proprietário do imóvel antes do óbito". 

 

Para a ministra, entendimento diverso possibilitaria, inclusive, a instituição de direito real de habitação sobre 

imóvel de propriedade de terceiros estranhos à sucessão, o que seria contrário à finalidade da lei. 

 

"No caso em debate, entendo que tal direito não subsiste em face do coproprietário embargado, cujo 

condomínio sobre a propriedade é preexistente à abertura da sucessão do falecido (2008), visto que objeto de 

compra e venda registrada em 1978, antes mesmo do início do relacionamento com a embargante (2002)" – 

concluiu Isabel Gallotti. 

 

Leia a notícia no site 
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